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Mun+cípio de Mercedes
stado do Paraná

Contrato n'’ 146/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 146/2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES E A EMPRESA JEFERSON
RAIMUNDO SCHWINGEL 06494506984

O Município de Mercedes, pesboa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruà, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do
Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa Jefergon Raimundo Schwingel 06494506984, CNPJ n'
39.590.487/0001-45, sediada na Rua IOR,n'’ 33, Arroio Guaçu, CEP 85.998-000, no município de

Mercedes, Estado do Paraná, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por
Jeferson Raimundo Schwingel, represehtante legal, conforme ato constitutivo da empresa
apresentado nos autos, tendo em vista o Úue consta no Processo n'’ 74/2025 e em observância às
disposições da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de 4bril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, dÉcorrente da Inexigibilidade de Licitação n'’ 24/2025,

mediante as cláusulas e condições a segui+ enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJ
1.1. O objeto do presente instrumento é
corretiva e preventiva de instalações
Administração Geral do Município de
Referência.

1.2. Objeto da contratação :

ITO (art. 92, I e II)
contratação de serviços de pedreiro, para manutenção

'ediais e demais serviços, conforme necessidade da
Mercedes , nas condições estabelecidas no Termo de

Item Descrição/Especificaç#o Unid

Hora

Qtd

4800

R$ Unit ! R$ Total

Serviço de pedreiro. Com disponIbilização de
n, equipamentos de trabalho e ferramentas;
-" disponibilização de equipamentos de proteção

individual (EPI’s).

29,73 142.704,00

1.3. Vinculam esta contratação, indepejdentemente de transcrição :

1.3.1. O Edital de Chamamento Público para Credenciamento n.'’ 3/2025 ;
1.3.2. O Termo de Referência:

1.3.3. A Autorização de Contra+ação Direta;

1.3.4. A Proposta do contratadO; e

1.3.5 . Eventuais anexos dos do+umentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contyataçãã é de 01 (um) ano, contado da assinatura do instrumento
contratual, prorrogávet por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de
2027

2.2. A prorrogação de que trata este iteb é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
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de que as condições e os preços permabecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando,\:ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos :

a) Estar formalmente dewlons jrado no processo que aforma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que ê{iscorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido pjestados regularmente ;

c) Seja juyrtada justificativa à, motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviçà;
d) Haja manifestação expli$ssa do contratado informando o
prorrogação ;

e) Seja comprovado que o cobtratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjé\ti\;o à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá §er promovida mediante celebração de termo aditivo ,

2.5. Nas eventuais prorrogações contrckuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigêncik} da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrhgado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade oq impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação\

interesse na

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e xvIII
3.1. O regime dee modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCÓNTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçãq do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5 .1 . O valor total da contratação é de 4$ 142.704,00 (cento e quarenta e dois mil setecentos e
quatro reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todbs as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive triUutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do o$jeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente esfimat,ivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAM iNTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contrajado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo h este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUbTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratadod são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 18/03{2025 .
7.2. Após o interregno de um ano, e i$dependentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao prilbeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último re4juste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçãh doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada p+la última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgad$(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) Ütilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utijizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legisla dão então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal qua4to ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do vajor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. o reajuste será realizado por aposti jamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, x, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as dbrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3 . Receber o objeto no prazo e condiçbes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escritd, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele suhstituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuç bo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado :

8.6. Comunicar a empresa para emissãO de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'’
14.133, de 2021 ;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no preser]te Contrato e no Termo de Referência;
8.8 . Aplicar ao Contratado as sanções p+evistas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representaçgo judicial do Município de Mercedes para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimebto de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão so$re todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvaHos os requerimentos manifestamente irnpertinentes,
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meramente protelatórios ou de nenhum injeresse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitidb a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de r eestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máxim 4 de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação mo+ivada, por igual período.
8.12. Comunicar o Contratado na hipó+ese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, $2c’, da Lei nc) 14.133, de 2021.

8.13 . / isquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à exedução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Cont+atado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIG.
XVII)
9.1 . O Contratado deve cumprir todas a 4 obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus ob riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Adr$inistração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutehção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devi4amente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

9.3 . Atender às determinações regulareq emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessáriosao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequa(i 4s, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantiÔade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislaçRo de regência;
9.5 . Reparar, corrigir, remover, reconst4lir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou do# materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e d+nos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei h'’ 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, nãb reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual belo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, casH exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terdeiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n'’ 14.133, de 202 1 ;

9.8. Quando não for possível a veri$cação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o contratado devbrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
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contrato, até o dia trinta do mês seguinte 40 da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Segurjdade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimebto das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equival4ntes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previd4nciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfe+e a responsabilidade ao Contratante;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contratb, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verjfique no local dos serviços.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qüalquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empr#endimento.
9.12. Paralisar, por determinação do Çontratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção 4 vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante 4 vigência do contrato.
9.14. Conduzir os trabalhos com estdita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higjene e disciplina.
9.15. Submeter previamente, por escritb, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que f ujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.16. Não permitir a utilização de quajquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 4uatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturnO, perigoso ou insalubre;
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas paja qualificação na contratação direta;
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislaç io (art. 116);
9.19. Comprovar a reserva de cargos a qbe se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empr4gados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
9.20. Guardar sigilo sobre todas as infhrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de e+entual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos cugtos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previstd inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, +xceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
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art. 124. II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;

9.22. Cumprir, além dos postulados leg4is vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GAR4NTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XID
10.1. Não haverá exigência de garantia fontratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PkIMEIRA – INFRAÇÕES E
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nhs termos da Lei nç) 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução par dial do contrato;
b) der causa à inexecução par€ial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da bxecução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação f+lsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato ;

0 praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto Ôo art. 5c’ da Lei nc) 12.846, de 1'’ de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado qqe incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

SANÇÕES

1 1 .2.

sanÇÕes :

I) Advertência, quando o cdntratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imÓosição de penalidade mais grave (art. 156, $2'’, da Lei
n'’ 14.133, de 2021);
11) Impedimento de licitar e +ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subiterd acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grape (art. 156, $ 4'), da Lei n') 14.133. de 2021);
III) Declaração de inidoneid4de para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e’i, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, hue justifiquem a imposição de penalidade mais grave
art. 156, $5'>, da Lei n'’ 14.133, dd 2021

IV) MuIta:
i. Moratória de 1 % (u 41 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até b limite de 15 (quinze) dias;
ii. Cornpensatória, par4 as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
11.1, de 15% a 30% do val dr do Contrato.
iii. Compensatória, pará a inexecução total do contrato prevista na alínea “e”
do subitem 11.1, de 10% a }0% do valor do Contrato.
iv. Para infração descri+a na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
15% do valor do Contrato.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@merced4s.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www .mer&des.Dr.gov,br
Página 1 6

E@



Munjcípio de Mercedes
stado do Paraná

Contrato n'’ 146/2025

v. Para infrações desc4itas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 5% do valor do Contratof

vi. Para a infração desdrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contratl

11,3. A aplicação das sanções previsths neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano 4ausado ao Contratante (art. 156, $9'’, da Lei n'’ 14.133,
de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. $7'’. da Lei n'’ 14.133, de Ê021

r a será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'> 14.133, de
2021 )
1 1 .4.2 Se a multa aplicada eas indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devidO pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontad4 da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156. $8'’, da Lei n'> 14.133, de 20Ê1

11 .4.3. Previamr nhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente nd prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação bnviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções reali#ar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contrajado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidad4 para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão cOnsiderados (art. 156, $1'. da Lei n'’ 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade d+ infração cometida;
b) as peculiaridades do caso +oncreto;
c) as circunstâncias agravant+s ou atenuantes;
d) os danos que dela provierdm para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfei6oamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de cont fole.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Adminis[ração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida L,ei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Codtratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobfir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão p4trimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessorã ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, çÜm o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrig4oriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’
14.133, de 2021).
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11.9. O Contratante deverá, no prazo háximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atqalizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Na4ional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punida$ (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161. da Lei n') 14.133, de 2a21

11. 70. s ar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação 4a forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para dom a Administração contratante, resultantes de muIta
administrativa e/ou indenizações, não insc+itos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pejo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o €ontratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
11.12. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realiz+das por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebiment(b, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes $ociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.

11.13. A intimação por correspondênqia será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.14. A intimação efetuada por e-màil, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, ser4 considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.
11.15 . É responsabilidade do contratadomanter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicaçõÉs encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.16. A participação nos certames pro}novidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e conbordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU -DA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,

n o contrato será extinto quando ;+ncido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigaçõ4s de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto an@s do prazo nele $xado, sem ônus para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orç4merltáyjos para sua coyúinbúdade ou quando entender
que o contrato não mais Ihe oferece vanta\gem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerc’1 na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a noti$cação do contratado pelo co$tratarüe nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.4. Caso a notifIcaÇão da não-contin@dade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de arü4,ersário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
12.5. O contrato poderá ser extinto anteb de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
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do prazo nele fixado, por algum dos mothvos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o cont+aditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicarÓ-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou 4 modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não reskringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1 . Se a oper4ção implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que bossível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos c$ntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagament bs já efetuados e ainda devidos;
12.6.3 . Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não codfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em quê será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caDU , da Lei n.'’ 14.133, de 2021

12.8. O contrato poderá ser extinto cMlstate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, fjnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linh+ reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 2021)

12.6.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCÉIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,
VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presebte contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do IMudicípio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
02.004.04.122.0003.2007 – Manutençãoe Conservação de Edificações Públicas.
Elemento de Despesa: 333903916
Fonte de Recurso: 505

02.009.26.782.0010.2043 – GerenciameÚto da Infraestrutura Rural.
Elemento de despesa: 33903916
Fonte de recurso: 000, 505

13.2. A dotação relativa aos exercÍciosVInarIceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçameyúãria respectiva e iiberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QU,'\R+A – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos jpelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n'’ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de h 990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais rêger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n'’ 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitarJ nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 4 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato .

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultorja jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeit ds, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (4rt. 132 da Lei na 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam akeração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA b PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulg4r o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'; 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 20}3, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021

bem como no respectivo sítio oficial na In[ernet, em atenção ao art. 91, caput , da Lei n.c’ 14.133,
de 2021, e ao art. 8'’, $2'’, da Lei n. 12.527,de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA – FORO (art. 92, $1')
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de N4arechal Cândido Rondon – PR, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste TermO de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, $1', da Lei 4' 14.133/2 1.

Mercede4/PR, em 14 de abril de 2025.

LAERTON Assinado de forma digital bar
[AERTON WEBER,04530421 988

WEBER:04530421988 Dados, 2025.04.1414,55,4b-03'oo'
//7 n _ d#/ o__Pk ..e’)r_4„>#

'i'/Jéferson Raimundo Schwingel
06494506984

CONTRATADA

Município de Mercedes
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS :

EDSON Assinad, de f,rm, digit,1 p„
EDSON KNAUL,8863235Cl900

1<NAU L:88632350900 D,d„, 2025.04.14 14,59,46 -03'oo'

JACSON MARCOS : 1;;) INl:::T digit;1 p“

L 1U l(1pPHHHA1 I J1D\ 1N1 : 1C) 1EbbHHI) 16 19 l052948 E)5 :::::7g 3 fIT 04 : 1743loo1

Jacson Marcos LucianEdson Knaul

X
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